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Resumo: O presente artigo busca levantar na historiografia sobre o processo de 
Independência do Brasil as disputas sobre a forma de governo que se estabelece-
ria no novo país, através da monarquia constitucional, e, principalmente, as ra-
zões da chamada opção imperial, quando a elite intelectual e política buscou 
unidade, territorial e simbólica, com a excêntrica escolha de construir um império. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ao nos aproximarmos, em 

2022, do Bicentenário da Inde-

pendência do Brasil, observando 

as celebrações pensadas, pro-

gramadas e discutidas, passamos 

a refletir sobre a importância 

própria do ato de celebrar esses 

marcos temporais e, assim, re-

memorar. A celebração do ani-

versário, da data magna consti-

tuidora da Nação, é sempre um 

período de reflexão sobre a iden-

tidade nacional, a memória cole-

tiva, as características que, afinal, 

nos fazem brasileiros. Reflexão 

sobre o passado tanto quanto 

sobre o futuro. 

Benedict Anderson, ao defi-

nir a Nação como uma “comuni-

dade política imaginada”1, justifi-

ca que ela é imaginada “porque 

mesmo os membros da mais mi-

núscula das nações jamais co-

nhecerão, encontrarão ou sequer 

ouvirão falar da maioria de seus 

companheiros, embora todos 

_________________ 

ª Cineasta e memorialista, mestre em História. Associado Titular Emérito do Insti-
tuto de Geografia e História Militar do Brasil. 
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tenham em mente a imagem viva 

de comunhão entre eles”2. Pode-

mos acrescentar que essa ideia 

de comunhão se estende, na ima-

ginação, não apenas aos mem-

bros contemporâneos da Nação, 

mas também a todos aqueles que 

nela já viveram e morreram. Ou 

seja, estende-se, essencialmente, 

à história e aos personagens his-

tóricos. A historiadora Lúcia 

Lippi diz que os variados concei-

tos de nacionalismo foram defi-

nidos de acordo com os “proble-

mas que cada nação enfrentou ao 

procurar a realização de um des-

tino comum, que proporcionasse 

à sua população uma auto-

identificação e um sentido de 

pertencimento”3, sentimento que 

é construído baseado em uma 

identificação cultural, social, ge-

opolítica e de um passado co-

mum. 

A compreensão sobre o tipo 

de nação que se pretendia criar 

em 1822 partindo das ideias de 

nossos “pais fundadores”, elite 

política e intelectual que proje-

tou e agiu, atravessa necessaria-

mente a escolha de forma e sis-

tema de governo, a moderna 

monarquia constitucional, mas 

merece especial atenção a no-

menclatura imponente: Império 

do Brasil. Essa escolha, aparen-

temente resultado de múltiplas 

razões e mentes, parece estar 

relacionada a uma série de dife-

rentes suportes teóricos, que 

procuraremos levantar e analisar 

a fim de compreender essa ex-

cêntrica opção imperial. 

 

OPÇÃO IMPERIAL 

 

Afinal, quando e onde, exa-

tamente, teria surgido a inusita-

da ideia de formar um império? 

Cumpre reforçar que o Brasil não 

chegou a 1822 como uma colô-

nia, mas desde 1815 fora elevado 

ao estatuto de Reino do Brasil, 

integrando sob a coroa de D. João 

VI o Reino Unido de Portugal, 

Brasil e Algarve. Quando da In-

dependência, portanto, passamos 

não de colônia, mas de reino a 

império. Formalmente, aliás, a 

geógrafa Therezinha de Castro 

sustenta que nunca tivemos o 

estatuto jurídico de colônia, mas 
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sim Estado do Brasil e, no século 

XVII, Principado do Brasil4. A 

opção em 1822 não seria tornar-

se, mas manter-se um reino. Cri-

ou-se, no entanto, nosso império 

tropical no Novo Mundo. 

Os brasileiros, ao contrário 

de qualquer outro território 

americano, conviviam já há treze 

anos em certa proximidade com 

seu monarca e com uma realida-

de de corte e realeza (particu-

larmente, é claro, no Rio de Ja-

neiro). A monarquia, no Brasil, 

era realidade. Mas, se a tradição 

não fez vingar a república, alte-

rou formalmente elementos da 

estrutura. 

A ideia de que a opção por 

tonar-se um império, em detri-

mento de continuar um reino, foi 

gestada de fato apenas nas se-

manas posteriores ao Sete de 

Setembro pode ser corroborada 

pelos decretos que falam sobre a 

Bandeira Nacional neste ano de 

1822: o Decreto de 18 de setem-

bro de 1822, o primeiro a criar 

símbolos nacionais no país inde-

pendente e do qual falaremos 

novamente mais adiante, menci-

ona a “emancipação política” do 

“Reino do Brasil” e prevê que o 

escudo d’armas e a Bandeira 

Nacional do mesmo “Reino do 

Brasil” tenham uma “coroa real”. 

Após a aclamação (12 de outu-

bro) e a coroação (1º de dezem-

bro) de D. Pedro I, “os povos” 

optam “com a maior espontanei-

dade” por “elevá-lo” a imperador 

e a mesma data de 1º de dezem-

bro traz novo decreto, para que a 

coroa real “seja substituída pela 

Coroa Imperial, que lhe compete, 

a fim de corresponder ao grau 

sublime e glorioso em que se 

acha constituído este rico e vasto 

continente”5. 

O historiador Yuval Noah 

Harari diz que um império clássi-

co, "para se qualificar para essa 

designação é preciso dominar um 

número significativo de povos 

distintos, cada um com seu pró-

prio território e identidade cul-

tural. Quantos povos exatamen-

te? Dois ou três não são suficien-

tes"6. Ainda, "impérios são carac-

terizados por fronteiras flexíveis 

e um apetite potencialmente 

ilimitado". O Brasil do século XIX 
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certamente não atendeu a esses 

"requisitos teóricos" para ser um 

império, mantendo um Estado de 

característica basicamente euro-

peia (extremamente portuguesa, 

claro) e católica, aliadas a uma 

estabilidade democrática não 

expansionista e com razoável 

liberdade de culto (particular-

mente no Segundo Reinado), sem 

subdivisões expressivas identifi-

cando um determinado território 

com determinada cultura sepa-

rado de outro território com ou-

tra cultura, apesar do evidente e 

crescente multiculturalismo ge-

neralizado da população.  

Procuramos destacar três fa-

tores centrais para justificar a 

construção teórica e prática des-

ta opção imperial, agrupando 

determinadas linhas de pensa-

mento que não são exaustivas e 

tampouco concorrentes entre si, 

mas absolutamente complemen-

tares. 

 

OS POVOS 

 

Começamos com o chamado 

"mito das três raças" (branca, 

negra e indígena). Essa ideia da 

união de raças parece ter sido 

sinônimo, no Império, de união 

de povos distintos, não necessa-

riamente criando um único povo 

miscigenado. Daí a opção pelo 

império, corpo político que de-

monstra “uma união de múltiplos 

reinos ou povos diferentes”7. A 

multiplicidade de povos do im-

pério ganharia expressão formal 

em 1824. 

Com uma visão moderna e 

liberal, a construção do império 

tropical caminhou para a instala-

ção de uma Assembleia Consti-

tuinte em 1823, com eleições 

indiretas em todas as províncias 

do vasto e heterogêneo territó-

rio. O projeto que José Bonifácio 

planejou para guiar a constituin-

te incluiria, por um lado, "pro-

mover a mestiçagem" e "integrar 

o indígena", ao mesmo tempo 

que previa "civilizar povo e elite 

segundo padrões europeus", 

construindo "na América uma 

nação de padrão tal qual vira na 

Europa"8. Bonifácio enviou o 

projeto à Assembleia Constituin-

te, incluindo uma proposta para 
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o fim da escravidão, desagradan-

do poderosos proprietários de 

terra Foi uma das principais ra-

zões que levaram a sua demissão, 

prisão e exílio, na crise geral que 

culminou na autoritária dissolu-

ção da Assembleia Constituinte e 

na outorga da Carta de 1824 di-

retamente pelo imperador, pro-

metida como “duas vezes mais 

liberal”, embora fruto de uma 

ação absolutista9. 

Nessa Constituição, nossa 

primeira e mais duradoura Carta 

Magna, o soberano é titulado 

imperador "por Graça de Deus e 

unânime aclamação dos Povos" 

(no plural e com inicial maiúscu-

la). A frase seguinte diz que o 

juramento à Constituição foi re-

querido "pelos Povos deste Im-

pério" (novamente no plural e 

em maiúscula). A visão em que o 

povo brasileiro é tratado "num 

interessante plural"10, mencio-

nando-se sempre “os povos”, 

atravessa todo o período monár-

quico e está presente nos discur-

sos oficiais, nas falas dos monar-

cas e na estrutura formal do Im-

pério. A título de comparação, no 

preâmbulo da Constituição de 

1891, nossa primeira Carta Mag-

na republicana, a primeira frase é 

"Nós, representantes do povo 

brasileiro" (no singular e com 

letra minúscula). Essa mesma 

frase seria usada na Constituição 

de 1988, quatro constituições 

depois, ainda no singular. Parece 

que apenas durante o Império 

houve essa visão formal de união 

de diferentes povos. 

É possível, ainda, uma inter-

pretação mais objetiva da plura-

lidade de povos no Brasil: o cole-

tivo das representações políticas 

de então, estruturadas basica-

mente em câmaras municipais 

(então chamadas Senado da Câ-

mara) nas cidades e vilas, única 

instituição oficial à época organi-

zada a partir de eleições. Cada 

Câmara representaria um povo, o 

povo daquela localidade?  Pela 

heterogeneidade do país (e, con-

sequentemente, de suas câma-

ras), as interpretações, em um 

primeiro momento, não nos pa-

recem excludentes. 

Embora se usasse a imagem 

da “união pacífica”, não significa-
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va entrosamento fácil. "Amalga-

mação muito difícil será a liga de 

tanto metal heterogêneo, [...] em 

um corpo sólido e político"11. É 

evidente que, na prática, a conso-

lidação nacional de um país re-

cém-formado e com dimensões 

continentais, ainda bem pouco 

integrado, escravocrata e semia-

nalfabeto, com um frequente e 

justificado medo de una guerra 

civil que resultasse em fragmen-

tação territorial, como na vizinha 

América espanhola, não se fez 

com facilidade e seguiu-se a 

Guerra de Independência e di-

versos conflitos locais. "As diver-

gências regionais e as tensões 

sociais foram sufocadas à custa 

de guerras, prisões, exílios e per-

seguições"12, desconstruindo o 

persistente mito da “Indepen-

dência pacífica”, “acordo de pai 

para filho”. Segundo a historia-

dora Mary del Priore, biógrafa de 

José Bonifácio, a amplitude e a 

estabilidade do novo império, 

uma monarquia constitucional, 

permitiria “que os conflitos fos-

sem negociados e resolvidos den-

tro das instituições"13, sem "ter-

ror ou confrontos armados", re-

forçando que, estes conflitos 

sangrentos, Bonifácio "os viu, em 

Paris", em 1790. 

 

 

UM VASTO IMPÉRIO 

 

Outro fator a se considerar 

na opção imperial era a vastidão 

territorial do Brasil, hoje o quin-

to maior país do mundo e con-

servando quase a mesma exten-

são territorial de 1822, elemento 

que ajudava a construir a visão 

de um "vasto império" partindo 

do “novo mundo”, pensamento 

que estava há tempos presente 

no imaginário político e literário 

luso-brasileiro. Essa expressão 

aparece antes mesmo da Inde-

pendência, e não necessariamen-

te com viés emancipatório, mas 

em referências informais ao "im-

pério português", este sim um 

imenso domínio político, espa-

lhado por quatro continentes, 

com diversas regiões e povos 

distintos, mas com o título de 

reino unido, acrescido de 

"d’aquém e d’além mar, etc". O 
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historiador José Theodoro Menck 

destaca que o então príncipe 

regente D. João, "na proclamação 

redigida para explicar a transfe-

rência da sua Corte [de Lisboa 

para o Rio de Janeiro, em 1807-

1808], dizia que vinha criar em 

terras americanas um novo im-

pério"14 e, ao desembarcar na 

Bahia, pela primeira vez em solo 

brasileiro, teria sido saudado 

como imperador15. No mesmo 

ano de 1808, com a fundação em 

Londres do Correio Braziliense, 

considerado o primeiro jornal 

brasileiro, Hipólito José da Costa 

"inaugurou a seção que denomi-

nou Miscelânea com um artigo 

chamado 'Pensamentos vagos 

sobre o novo Império do Bra-

sil'"16. Era "a utopia do grande 

império"17 lusitano: Portugal 

colonial, na prática um imenso 

império ultramarino, tinha o 

título formal de reino, e o Brasil, 

na prática um extenso reino, pas-

sou a ostentar o título de impé-

rio. 

Um mês antes do 7 de se-

tembro, no manifesto que o prín-

cipe regente D. Pedro endereçou 

em 6 de agosto de 1822 às na-

ções amigas, em que enumera 

uma série de críticas à adminis-

tração portuguesa historicamen-

te e, principalmente, às Cortes 

Constituintes de então, cujo texto 

historiadores atribuem à autoria 

de José Bonifácio, surge nova-

mente esta dicotomia reino x 

império, não propriamente no 

aspecto político, mas evidente-

mente territorial: “Porventura 

ser a Bahia província do pobre e 

acanhado reino de Portugal, 

quando assim pudesse conser-

var-se, era mais do que ser uma 

das primeiras do vasto e grandi-

oso Império do Brasil?”18. A men-

ção à Bahia, onde a Guerra de 

Independência seria mais san-

grenta e se estenderia até julho 

de 1823, ilustra também clara-

mente a luta contra a fragmenta-

ção territorial, que então tanto se 

temia, e as possibilidades de 

grandeza financeira e certo des-

tino histórico para um país de 

área tão abrangente e variada. 

É interessante observar que 

essa opção imperial, já incomum 

na época e principalmente na 
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região, parece ter causado preo-

cupação nas novas repúblicas 

vizinhas (que receavam preten-

sões expansionistas do imperia-

lismo brasileiro) e certa surpresa 

internacional, mesmo em jornais 

e autores que, como visto, já usa-

vam a expressão “império”. É o 

caso, por exemplo, de Hipólito 

José da Costa em seu Correio 

Braziliense, periódico de grande 

alcance e apoiador da causa da 

Independência: "Temos, pois, o 

Brasil erigido em novo Império e 

o seu monarca com o título de 

imperador; e sem nos demorar-

mos sobre a fórmula escolhida 

para designar o monarca, passa-

remos a considerar os efeitos 

reais da independência do Impé-

rio do Brasil [...]"19 

Mas foi preciso justificar na 

Europa o Império do Brasil. O 

escritor Rodrigo Otávio, nas ce-

lebrações realizadas pelo Institu-

to Histórico e Geográfico Brasi-

leiro durante o Centenário da 

Independência (1922), registra 

especificamente que, por pro-

clamar-se imperador e não rei, D. 

Pedro teria encontrado mais 

dificuldades no reconhecimento 

internacional: “Essa bravata do 

Brasil menino que, com perfeita 

segurança de sua grandeza futu-

ra, se arrogava, desde logo, o 

título que ele contava que lhe 

seria legítimo um dia, irritou os 

soberanos dos grandes impérios 

da Europa”.20 

Nas instruções enviadas por 

Luiz José de Carvalho e Mello, 

sucessor de José Bonifácio como 

Secretário de Estado dos Negó-

cios Estrangeiros, aos diplomatas 

brasileiros que deveriam negoci-

ar o reconhecimento do novo 

Império pelas potências europei-

as, a partir de 1823, a escolha 

imperial se dera "por certa deli-

cadeza com Portugal; por ser 

conforme às ideias dos brasilei-

ros; pela extensão territorial; e 

finalmente para anexar ao Brasil 

a categoria que lhe deverá com-

petir no futuro na lista das outras 

potências do continente ameri-

cano"21. 

Desde o princípio, fica claro, 

as razões são múltiplas e com-

plementares. Destacamos ainda a 

ideia de “certa delicadeza com 
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Portugal”, reforçando politica-

mente a ideia de que D. Pedro 

não queria usurpar o trono do 

pai e substituí-lo, rompendo la-

ços, mas que criava nova figura 

simbólica e política, a de impera-

dor, justamente para atender “às 

ideias dos brasileiros”. 

No acordo em que Portugal 

reconheceu a independência do 

Brasil, assinado em 1825, D. João 

VI fez questão de conservar para 

si o título, na prática honorário, 

de imperador do Brasil. Segundo 

o Visconde de Porto Seguro, o 

ministério português defendeu 

essa exigência real como uma 

“questão de dignidade nacional” 

e, ainda, que o assenhorar-se 

desse título deveria preceder ao 

reconhecimento da independên-

cia, que ficaria assim concedida 

aos brasileiros pelo próprio Im-

perador do Brasil, isso é, D. João 

VI22. O embaixador de Portugal 

responsável pela negociação do 

reconhecimento da Independên-

cia do Brasil, o inglês sir Charles 

Stuart, ainda teria tentado antes 

convencer D. Pedro I a substituir 

o título de imperador pelo de rei 

do Brasil, ouvindo de emissários 

que seria “infrutuosa qualquer 

tentativa nesse sentido”23. Portu-

gal, então, insistiu em transfor-

mar D. João VI em imperador: 

“Foram desagradáveis ao Impe-

rador [D. Pedro I] as primeiras 

impressões que recebeu, ao ter 

notícias das estranhas exigências 

de Portugal, para efetuar o reco-

nhecimento: achou ridícula a 

pretensão de guardar [D. João VI] 

o título de Imperador [...]”24, re-

gistra Porto Seguro, e afirma que 

“lutaram o Imperador e seus 

negociadores palmo a palmo 

contra a concessão do título de 

Imperador [do Brasil a D. João 

VI]25 

 

[...] não duvidou [D. Pedro I] a 
tratar do assunto com o nego-
ciador [sir Charles Stuart], 
começando nesse mesmo dia 
[19 de junho de 1825] e se-
guindo nos dias 22 e 23, obje-
tando desde logo a concessão 
da adoção por el-rei [D. João 
VI], seu pai, do título de Impe-
rador, que supunha aclama-
ção e que poderia ser levado a 
mal pelos seus súditos do 
Brasil. Por fim, chegou o im-
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perador a dizer que tomasse 
el-rei o título, se isso era de 
seu gosto, mas sem necessitar 
consentimento da parte dele 
Imperador [...]26 

 

Ao final, prezando pela con-

córdia e pelo fim do conflito mili-

tar, D. Pedro I acedeu ao “capri-

cho” do pai e concordou com o 

uso do título imperial pelo rei de 

Portugal, embora tenha conse-

guido que, no tratado formal, 

assinado em 29 de agosto de 

1825 no Rio de Janeiro, o reco-

nhecimento da Independência do 

Brasil preceda, no texto, ao título 

brasileiro que “reserva para sua 

pessoa” D. João VI, “transferindo 

de sua livre vontade a soberania 

do dito império [do Brasil] ao 

mesmo seu filho [D. Pedro I], e 

seus legítimos sucessores”27. 

Na opinião de José Bonifácio, 

Patriarca da Independência do 

Brasil e, por ocasião da assinatu-

ra do tratado em 1825, já afasta-

do do governo e antagonizado 

com D. Pedro I, “a soberania na-

cional [brasileira] recebeu um 

coice na boca do estômago, de 

que não sei se morrerá ou se 

restabelecerá com o tempo”, 

chamando de “farsa” e “galanta-

ria jocosa” o fato de “conservar 

João Burro [referência a D. João 

VI] o título nominal de impera-

dor, e ainda mais de convir nisso 

o P. Malasartes [referência a D. 

Pedro I]!”28 

Apesar do incômodo, o fato 

se prolongaria pouco: com a 

morte de D. João VI no ano se-

guinte e a consequente assunção 

do trono de Portugal por D. Pe-

dro, I do Brasil e IV de Portugal, 

seguida de sua rápida abdicação 

em favor da filha, o título imperi-

al seria retirado da apresentação 

dos monarcas portugueses defi-

nitivamente. 

 

 

ESCOLHIDO, NÃO DIVINO 

(TAMBÉM MAÇOM E  

NAPOLEÔNICO) 

 

O terceiro fator que desta-

camos na opção imperial (e tal-

vez o mais profundo, complexo e 

importante) é o seu caráter de 

escolha. Segundo o clássico his-

toriador Oliveira Lima, "o título 
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de imperador correspondia aliás 

a uma ideia de escolha, eleição ou 

sagração popular que se coadu-

nava com o espírito democrático 

do país"29, fórmula que por isso 

satisfaria, por algum tempo, até 

as correntes republicanas brasi-

leiras. Portanto, na ausência de 

uma hereditariedade dinástica 

(embora mantivesse um monar-

ca da Casa de Bragança, o país 

estava diante de um trono re-

cém-criado) e quando a alegação 

do direito divino já representava 

"fetiches do passado", a aclama-

ção de um imperador (que o 

Congresso de Viena reconhecera 

em 1815 não como superior, mas 

equiparado à dignidade real) 

combinava-se com o aspecto de 

formação nova e de união de 

variadas forças políticas, já que 

"a dignidade imperial é essenci-

almente eletiva", comparando 

Oliveira Lima a aclamação de D. 

Pedro I ao título imperial que, no 

mesmo sentido, "[Napoleão] Bo-

naparte recebera por votação"30. 

Segundo o historiador Max 

Fleiuss, já na noite de 7 de se-

tembro, após o Grito do Ipiranga, 

ao comparecer ao Teatro da Ópe-

ra, em São Paulo, D. Pedro foi 

“delirantemente” aplaudido e 

aclamado espontaneamente por 

alguns dos presentes. O cônego 

Ildefonso Xavier Ferreira teria 

dado vivas “ao primeiro Rei bra-

sileiro”, ao passo que o alferes 

Tomás de Aquino e Castro o teria 

aclamado “seu primeiro Impera-

dor”. Ainda segundo Fleiuss, D. 

Pedro gostou mais da aclamação 

do alferes, “mandando chamá-lo 

a seu camarote e felicitando-o 

vivamente pela inspiração poéti-

ca, que melhor se vinha casar à 

sua aspiração política de herdei-

ro da coroa”31. 

Mary del Priore reforça a 

ideia de escolha popular e a in-

fluência napoleônica, já que "D. 

Pedro foi sagrado e coroado não 

rei, mas imperador do Brasil, 

para mostrar que, apesar do di-

reito monárquico, também fora 

eleito pelo 'povo'"32, inspirando-

se em Napoleão, "que admirava". 

Napoleão, por sua vez, tornara-se 

imperador da França em 1804 

influenciado pelo espírito da 

tradição romana. A cerimônia de 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 83 – nº 113 – 1º Sem. 2024                                              32 

coroação de D. Pedro I, realizada 

na já renomeada Capela Imperial 

em 1º de dezembro e coordenada 

por José Bonifácio e outros con-

selheiros próximos do novo im-

perador, foi inspirada nas tradi-

ções do já extinto Sacro Império 

Romano-Germânico e nas inova-

ções francesas de Napoleão Bo-

naparte33, momento em que “in-

vestiu-se muito no cerimonial da 

realeza brasileira e no estabele-

cimento de determinadas memó-

rias”34. O novo imperador, além 

de coroado, foi ungido e sagrado 

por D. José Caetano da Silva Cou-

tinho, bispo do Rio de Janeiro, 

resgatando um costume de reli-

giosidade estatal já abolido em 

Portugal. 

Reforçando a influência teó-

rica, vemos outra inovação im-

portante do império de Napoleão 

que foi seguida no novo império 

tropical: a criação, pelo novo 

imperador D. Pedro I, de uma 

nobreza não hereditária, fundada 

na meritocracia e no reconheci-

mento pessoal. Nas palavras da 

historiadora Lilia Schwarcz, vê-

se uma “subversão fundamental”, 

uma nobreza que “não consistia 

em prerrogativa de nascimento, 

era galardão e prêmio; o resulta-

do de um esforço, de uma reali-

zação particular, sem transferên-

cia”, pelo que passamos a ter não 

o “aburguesamento da nobreza” 

que se vivencia na Europa de 

então, mas o oposto: “é a burgue-

sia que se enobrece”35. 

Na comparação napoleônica 

o peso da opção imperial recai 

mais sobre D. Pedro I, como uma 

escolha teórica pessoal e de esti-

lo. Em outros contextos, o impe-

tuoso príncipe-rei-imperador 

tem companhia mais ampla: um 

grupo que surge com grande 

influência no caso é o da Maço-

naria, reunindo grandes figuras 

políticas que lutam pela inde-

pendência e, nas suas disputas 

internas, moldam os caminhos 

do novo país. 

Segundo Paulo Rezzutti, bió-

grafo de D. Pedro I, a opção im-

perial teria forte influência da 

Maçonaria carioca, liderada em 

sua ala mais radical (vermelha) 

por Gonçalves Ledo e José Cle-

mente Pereira, no mesmo senti-
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do do pensamento exposto por 

Oliveira Lima: um imperador, ao 

invés de um rei hereditário, re-

forçaria a ideia liberal de escolha 

e aclamação popular em oposi-

ção ao direito divino ou dinásti-

co36. 

Segundo o Barão do Rio 

Branco, nas notas que faz à clás-

sica obra do Visconde de Porto 

Seguro, D. Pedro compareceu à 

loja maçônica carioca do Grande 

Oriente no mesmo dia em que 

chegou de volta de São Paulo, em 

14 de setembro de 1822, sete 

dias após o Grito do Ipiranga37. 

Nessa ocasião tomou posse como 

grão-mestre da instituição e foi 

aclamado, pelos maçons, sobera-

no do Brasil independente, em 

sessão presidida por Gonçalves 

Ledo. Ainda segundo Rio Branco, 

nessa mesma sessão e por suges-

tão do Brigadeiro Domingos Al-

ves Branco Muniz Barreto, deci-

diu-se pela utilização do título de 

imperador "e não rei", uma esco-

lha, nas palavras de Porto Segu-

ro, "aliás mais de acordo com um 

Estado de grande extensão terri-

torial e com o próprio fato de 

uma aclamação feita pelos povos 

e as tropas"38, reforçando nova-

mente uma junção de múltiplos 

fatores para a opção imperial 

(aclamação e escolha, amplo ter-

ritório, povos plurais). Alves 

Branco “foi apoiado pela Assem-

bleia [maçônica] e, sem mais 

esperar, trepando a uma mesa, 

aclamou-o ali mesmo”39. 

Diz ainda Porto Seguro ter "a 

certeza que a ideia e resolução 

primeira da proclamação de D. 

Pedro como imperador, e até a 

designação para ela o dia 12 de 

outubro, foi obra exclusiva da 

Maçonaria"40 e ainda "que José 

Bonifácio não pensava em tal", 

afirmação esta de que discorda 

Rio Branco, uma vez que Bonifá-

cio era "mui sincero e convenci-

do monarquista, e desde que 

havia trabalhado para a procla-

mação da independência do rei-

no do Brasil, é claro que teria 

também pensado na aclamação 

do príncipe como rei ou impera-

dor. Deixou, porém, a iniciativa 

da aclamação ao povo; nem outro 

procedimento devia ter como 

ministro de D. Pedro"41. Desta-
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quemos que José Bonifácio tam-

bém era maçom, embora de um 

grupo mais moderado (azul), não 

republicano, antagonizado com 

Ledo e Clemente. A ideia imperi-

al, assim, parece ter inegáveis 

raízes maçônicas, ainda que se 

dispute entre grupos rivais, já 

que todos foram personagens de 

destaque na ampla costura que 

resultou na emancipação política 

brasileira. 

O historiador Max Fleiuss, 

citando a obra de Vasconcelos de 

Drummond, também discorda de 

Porto Seguro e atribui a José Bo-

nifácio importante papel na cos-

tura com “a facção exaltada e o 

povo maçônico, de que era grão-

mestre [grifo no original, D. Pe-

dro assumiria essa função por 

manobra de Gonçalves Ledo em 

14 de setembro, como vimos]”42 

para se resolver a “investidura 

imperial”. Segundo Fleiuss, Boni-

fácio teria insistido pelo título de 

imperador, “ponderando que o 

título de rei implicava de prefe-

rência uma tradição dinástica, 

imposta por direitos de sobera-

nia, de cima para baixo, por inici-

ativa e valor próprios, ao passo 

que o de imperador [grifo no 

original] exprimia antes uma 

aclamação nacional, emanada de 

baixo para cima, da vontade po-

pular”43. 

Para incutir certo espírito 

imperial na população, surgiram 

na cidade proclamações anôni-

mas (atribuídas por Rio Branco e 

Porto Seguro a Gonçalves Ledo) 

nos dias 16 e 21 de setembro, 

dando vivas a D. Pedro já como 

"imperador constitucional"44. 

Orquestrados, nesse mesmo dia 

21 de setembro o maçom José 

Clemente Pereira, presidente do 

Senado da Câmara do Rio de Ja-

neiro, abriria sessão extraordiná-

ria para propor em caráter oficial 

a aclamação de D. Pedro I como 

Imperador Constitucional do 

Brasil45. O parlamento carioca, 

coordenando o apoio das outras 

câmaras regionais, formalizou a 

aclamação em 12 de outubro, 

aniversário de 24 anos do novo 

imperador. 

 

 

 



   

___________________________________________________________________ 
Revista do IGHMB – ANO 83 – nº 113 – 1º Sem. 2024                                              35 

AINDA OUTRA 

POSSIBILIDADE:  

IMPERADOR DO DIVINO ? 

 

Há uma quarta vertente, 

uma outra possibilidade, de con-

firmação menos objetiva: a in-

fluência da cultura popular e da 

tradição religiosa, a influência da 

Festa do Divino na estruturação 

do nascente Estado brasileiro. 

A Festa do Divino é uma co-

memoração religiosa em home-

nagem ao Espírito Santo, no con-

texto das celebrações cristãs de 

Pentecostes, cinquenta dias após 

o Domingo de Páscoa. Segundo o 

folclorista Luís da Câmara Cas-

cudo, foi “estabelecida [em Por-

tugal] nas primeiras décadas do 

séc. XIV [...] e trazida para o Bra-

sil no séc. XVI”46. Celebração po-

pular bastante difundida no pe-

ríodo colonial e espalhada por 

diversas regiões de Norte a Sul, a 

Festa do Divino “constituía-se de 

músicos e cantores, com a Ban-

deira do Divino, ilustrada pela 

Pomba simbólica, recepcionada 

devocionalmente por toda a par-

te”47. Para comandar a Festa no-

meava-se um Imperador do Divi-

no, “criança ou adulto”, frequen-

temente de uma família impor-

tante da região, que encarnava o 

simbolismo da tradição, festa e 

fé. O Imperador do Divino, “com 

sua corte solene, dava audiência, 

com as reverências privativas de 

um soberano [...], gozava de di-

reitos majestáticos, libertando 

presos comuns em certas locali-

dades”48. 

A historiadora Lilia Moritz 

Schwarcz, citando o trabalho de 

folcloristas como Mello Moraes 

Filho e o próprio Câmara Cascu-

do, levanta a possibilidade dessa 

influência popular, ao passo que 

confirma, ainda e mais uma vez, a 

multiplicidade de fatores que 

desembocaram no Império do 

Brasil: 

 

Por outro lado, se for correta 
a versão que diz ser o termo 
império [grifo no original] não 
só uma referência à extensão 
do território, ou uma home-
nagem de d. Pedro I a Napo-
leão – segundo seus biógrafos, 
sua maior influência –, mas 
uma alusão ao imperador da 
festa do Divino, estaríamos 
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diante de um regime que des-
de os momentos de fundação 
dialogava com as culturas lo-
cais, criando novos significa-
dos para tradições longín-
quas49. 

 

Neste sentido, Câmara Cas-

cudo é taxativo na influência 

determinante da tradição popu-

lar: “De seu prestígio [da Festa 

do Divino] basta lembrar que o 

título de Imperador do Brasil foi 

escolhido, em 1822, pelo Minis-

tro José Bonifácio de Andrada e 

Silva, porque o povo estava mais 

habituado com o nome do Impe-

rador (do Divino) [grifo no origi-

nal] do que com o nome de 

Rei”50. A construção do Estado 

Nacional, durante o Império e 

particularmente no Segundo 

Reinado, de fato “não só dialoga-

ria com a tradição: introduziria 

elementos da cultura local”51. 

Essa possibilidade de in-

fluência popular, de tradição 

informal e, talvez, até abstrata, 

não é, evidentemente, uma una-

nimidade. Para alguns historia-

dores, a fala de José Bonifácio 

sobre o povo “já estar acostuma-

do” a ter um imperador seria 

irônica, e não indício de apelo à 

cultura popular. Max Fleiuss sus-

tenta que José Bonifácio teria 

feito tal comparação apenas 

“gracejando”52. 

Sendo ou não um fator de-

terminante para a opção imperial 

(e certamente não o único), a 

tradição popular facilitou a acei-

tação, já que aquela nomenclatu-

ra tinha algo de cotidiano, pare-

cendo então talvez menos excên-

trica do que nos parece hoje, e 

assim encontrou o eco funda-

mental no povo que buscava re-

presentar. Conforme esclarece o 

historiador José Murilo de Carva-

lho, “símbolos, alegorias, mitos 

só criam raízes quando há terre-

no social e cultural no qual se 

alimentarem. Na ausência de tal 

base, a tentativa de criá-los, de 

manipulá-los, de utilizá-los como 

elementos de legitimação, cai no 

vazio, quando não no ridículo”53. 

Verdade ou mito, influência 

definidora ou apenas tradição 

folclórica, o sincretismo não dei-

xa de ser valioso no sentido da 

identificação popular e da cria-
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ção do sentido de representação 

e de pertencimento ao novo país, 

uma vez que “desde a fundação 

do Império os ‘reis de verdade’ 

dialogavam com os ‘reis do ima-

ginário’”54. Tínhamos um impe-

rador, tínhamos alguns impera-

dores. 

 

CONCLUSÃO 

 

O ano de 1822, no entanto, é 

apenas o primeiro passo. Um 

império de quase sete décadas 

seria erigido, com incoerências e 

percalços. Nos esforços de reco-

nhecimento do novo país, refe-

rindo-se às notícias enviadas por 

D. Leopoldina ao pai, ele próprio 

um imperador (da Áustria), al-

guns dias após a cerimônia de 

coroação de D. Pedro I em de-

zembro de 1822, em que a nova 

imperatriz busca justificar a se-

paração de Portugal e conseguir 

apoio internacional para o novo 

império, destaca o escritor Paulo 

Rezzutti: "Poderiam ser de fato 

imperadores, mas isso não fazia 

do Brasil, automaticamente, um 

império, e nem o reconhecimento 

de todas as nações viria de ma-

neira rápida e fácil. Tudo teria 

que ser disputado, batalhado, 

enfim, conquistado"55. 

A separação não foi simples 

ou imediata. Tampouco a cons-

trução. Os fatos se sobrepuse-

ram. Com as exigências constitu-

cionais da Revolução Liberal do 

Porto, a partir de 1820, e as ten-

tativas das Cortes Gerais da Na-

ção Portuguesa de, na prática, 

reverter drasticamente a relativa 

autonomia e capacidade de go-

verno alcançada pelo Brasil após 

1815, vendo os brasileiros a pos-

sibilidade de perder o novo esta-

tuto de reino, chegaria ao ápice 

uma crise política, econômica e 

identitária, e "o Reino Unido [de 

Portugal, Brasil e Algarves] cede-

ria espaço para o Império do 

Brasil"56, ao passo que feria de 

morte o império ultramarino 

português. Não seria apenas uma 

questão de nomenclatura. Surgia 

de fato um novo país, que neces-

sitaria lutar para construir uma 

identidade própria e uma unida-

de interna. 
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Neste breve ensaio, busca-

mos apenas iniciar o levanta-

mento e a discussão sobre as 

escolhas e disputas que resulta-

ram em nosso modelo, único e 

excêntrico, de emancipação polí-

tica. Destacamos ainda que a dita 

opção imperial claramente não 

resultou da ideia de um único 

ator político do momento ou de 

apenas uma razão, fosse prática 

ou teórica. Nossa opção imperial, 

em boa parte responsável por 

nossa forma atual, é multifatorial 

e de autoria coletiva. Embora o 

Império do Brasil tenha sido gol-

peado e deposto há quase um 

século e meio, a importância de 

nossa estruturação estatal e soci-

al nesses primeiros passos autô-

nomos é evidente na medida em 

que forja a nacionalidade e a ter-

ritorialidade que, em muitos sen-

tidos, vivemos ainda duzentos 

anos depois. 

As reflexões do momento, 

motivadas pelas celebrações (ou 

pela falta de celebrações) do Bi-

centenário da Independência do 

Brasil, nos levam a observar o 

projeto de país que surgiu em 

1822 e o país que vivemos e pro-

jetamos hoje. Reforçamos a ideia 

de Michael Pollak de que “a me-

mória é um fenômeno construí-

do”57, criado (ainda que seja a 

criação do esquecimento) a par-

tir de conjunturas pessoais e 

políticas do momento. O esque-

cimento pode ser “resultado de 

um verdadeiro trabalho de orga-

nização”. Já que "a memória 

constitui uma forma de expres-

são discursiva"58 e "necessaria-

mente seletiva", torna-se "um 

campo de lutas simbólicas", uma 

disputa e uma construção cons-

tantes e mutantes. E essa visão 

de conjunto, o que lembramos e 

esquecemos sobre nossos pró-

prios passos ao longo de duzen-

tos anos, nos expõe a inconstante 

trajetória de um projeto de Na-

ção ainda em discussão. 

O momento nos remete à 

mensagem do Papa Paulo VI, 

enviada ao povo brasileiro por 

ocasião das celebrações do Ses-

quicentenário da Independência: 

“[...] a Independência não é algo 

perfeito, alcançado de uma vez e 

para sempre: é de vir, aquisição a 
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renovar cada dia. Nesse processo 

vital, todos os interessados [...] 

têm um papel, que não podem 

declinar [...]”59. 

Percebemos que o Grito do 

Ipiranga não é um fato isolado e 

autônomo, mas sim o momento 

que vai coroar (nesse caso lite-

ralmente) um longo processo 

político e social, nacional e mun-

dial, de independência, liberalis-

mo e constitucionalização, mo-

vimento extenso que ali não co-

meça nem termina, mas avança. 

Aqui, hoje, ainda o estamos cons-

truindo. Trata-se, ao fim e ao 

cabo, de discutir, sempre e inin-

terruptamente, o que é o Brasil e 

o porquê de sua existência. Tra-

balharmos agora para que em 

cem anos ainda exista um Brasil 

unido e independente, a celebrar 

seu Tricentenário. 
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